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INTRODUÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? 

Neste relatório, vamos estudar o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90). 

Vamos ver como o assunto costuma ser cobrado e quais os pontos merecem uma atenção especial nos seus 
estudos.  

ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE 

MERECEM DESTAQUE 

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão do assunto 
e, ao mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que merecem atenção, sem, contudo, 
ter como objetivo o esgotamento do estudo do tema, que deve ser feito através do seu 
material de aula. 

Devemos sempre iniciar o estudo de ECA pelos  fundamentos constitucionais básicos, para que entendamos 
a ideia de proteção integral que deve ser conferida à criança e ao adolescente: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.         (Redação dada Pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:         (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.         (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
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§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 
7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;         (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão 
ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao 
jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.         (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração 
o disposto no art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá:         (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
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I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;         (Incluído Pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias 
esferas do poder público para a execução de políticas públicas.         (Incluído Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da 
legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores 
têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus 
lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos. 

 A própria CF já faz menção a dois dos diversos princípios norteadores do ECA, os quais vêm listados ao longo 
do Estatuto, de forma geral. Não é, portanto, uma descrição taxativa. Podemos citar aqui alguns destes 
princípios responsáveis por concretizar a Doutrina da proteção integral (art. 1º, ECA), ou seja, um modelo de 
tratamento da infância e juventude baseado na proteção diferenciada, especializada e integral das crianças 
e adolescentes, considerados sujeitos de direitos: 

• Prioridade Absoluta – Estabelece a primazia em favor das crianças e adolescentes, em todos os 
aspectos dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana. O art. 4º do ECA traz um rol 
exemplificativo de preceitos a serem seguido para concretização desse princípio.  

• Melhor Interesse – Determina primazia das necessidades do menor como critério de interpretação 
da lei, solução de conflitos, ou elaboração de regras. Ou seja, deve ser observado tanto pelo legislador, como 
pelo aplicador do direito.  

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
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b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Criança Adolescente 

ATÉ 12 ANOS DE IDADE INCOMPLETOS ENTRE 12 E 18 ANOS DE IDADE 

 

Mas atenção: na apuração de ato infracional o processo judicial se desenvolve no âmbito da Justiça da 
Infância e Juventude, ainda que o adolescente tenha alcançado a maioridade, pois a aplicação do Estatuo 
somente cessa quando a pessoa completa 21 anos (artigo 121, §5º, do Eca). 

Estudada a parte inicial do Estatuto, com os principais conceitos e princípios, passemos ao estudo dos 
Direitos Fundamentais listados na lei. 

O Título II do ECA, trata de mecanismos capazes de garantir o exercício de alguns direitos fundamentais. 
Normalmente, as provas cobram a letra fria da lei neste assunto. Traremos, então, os dispositivos mais 
abordados em concurso. O art. 8º traz toda uma proteção à saúde da mulher e da gestante, no período pré 
e pós natal:  

Art. 8 o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde 
da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016) 

§ 1º A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios 
médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do 
Sistema. 

§ 1 o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 
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§ 2º A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a 
acompanhou na fase pré-natal. 

§ 2 o Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no 
último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 3º Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele 
necessitem. 

§ 3 o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus 
filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, 
bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 4 o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, 
no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências 
do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 5 o A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser também prestada a gestantes 
ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 5 o A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser prestada também a gestantes 
e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a 
gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 6 o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 7 o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre 
formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 8 o A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 9 o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Telma Vieira

Aula Única

TJ-MG (Oficial Judiciário - Comissário da Infância e Juventude) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos 

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 7 

 

§ 10.  Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência 
que atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o 
acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao 
desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Art. 8º-A.  Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, a 
ser realizada anualmente na semana que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de 
disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam para a 
redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019) 

Parágrafo único.  As ações destinadas a efetivar o disposto no caput deste artigo ficarão a 
cargo do poder público, em conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas 
prioritariamente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019) 

Atenção para uma recente inovação legislativa: 

A Lei n°14.154/2021, introduziu os §§ 1º a 4º, no art. 10 do ECA, dispondo o seguinte: 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos 
e particulares, são obrigados a:  

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos;  

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente;  

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;  

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências 
do parto e do desenvolvimento do neonato;  

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.  

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à 
técnica adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)  

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido serão disponibilizados 
pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal 
(PNTN), na forma da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com 
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implementação de forma escalonada, de acordo com a seguinte ordem de 
progressão:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 

b) hipotireoidismo congênito;     (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;     (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 

d) fibrose cística;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

e) hiperplasia adrenal congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

f) deficiência de biotinidase;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

g) toxoplasmose congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

II – etapa 2:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

a) galactosemias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

b) aminoacidopatias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

c) distúrbios do ciclo da ureia;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 

III – etapa 3: doenças lisossômicas;   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência 

§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbito do 
PNTN, será revisada periodicamente, com base em evidências científicas, considerados 
os benefícios do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando as 
doenças com maior prevalência no País, com protocolo de tratamento aprovado e com 
tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde.    (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 
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§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser expandido pelo poder 
público com base nos critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.    (Incluído pela Lei nº 
14.154, de 2021)  Vigência 

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os profissionais de 
saúde devem informar a gestante e os acompanhantes sobre a importância do teste do 
pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no 
Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde.    (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência 

Um artigo que costuma ser muito cobrado em provas é o 13, e seu §1º. Cuidado para não confundir os órgãos 
competentes, em cada caso: 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou 
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão OBRIGATORIAMENTE 
comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014) 

§ 1 o As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão OBRIGATORIAMENTE encaminhadas, SEM CONSTRANGIMENTO, à Justiça da Infância 
e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

• Suspeita ou confirmação de maus-tratos: Conselho Tutelar 

• Mãe que tenha interesse em entregar filho à adoção: Justiça da Infância e Juventude 

 

Quanto ao Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, temos as seguintes distinções:  

Direito à LIBERDADE (art. 16) Direito ao RESPEITO (art. 17) 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 

Consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, ideias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais. 
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VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

É direito da criança e do adolescente ter acesso à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, es-petáculos 
e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

O ECA determina ainda que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente. Nesse sentido, olhem a distinção (art. 18, ECA): 

Castigo FÍSICO Tratamento CRUEL OU DEGRADANTE 

Ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada 
com o uso da força física sobre a criança ou o 
adolescente que resulte em: 

- SOFRIMENTO FÍSICO 

- LESÃO 

conduta ou forma cruel de tratamento em relação 
à criança ou ao adolescente que 

- HUMILHE ou  

- AMEACE GRAVEMENTE ou 

- RIDICULARIZE 

 

Atenção às palavras-chaves! 

Segundo o ECA, aos pais, integrantes da família ampliada, responsáveis, agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, que 
tenham utilizado tratamento desumano, sob qualquer pretexto, o CONSELHO TUTELAR pode aplicar as 
seguintes medidas (proporcionalmente à gravidade da conduta), sem prejuízo de outras sanções cabíveis 
(art. 18-B, ECA): 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos 
executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico 
ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às 
seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014) 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;  

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;  

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;  

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado;  

V - advertência. 
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VI- garantia de tratamento de saúde especializado à vítima.      (Incluído pela Lei nº 14.344, 
de 2022)    

  Parágrafo único.  As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, 
sem prejuízo de outras providências legais. 

Passando ao Direito à Convivência Familiar e Comunitária, direito fundamental previsto no ECA, dá-se 
preferência, prioridade à criação da criança e do adolescente no seio de sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta. Até por isso o ECA garante a convivência do menor com os pais, mesmo que privados de 
liberdade, e INDEPENDENTEMENTE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. Além disso, recentemente, a mãe 
adolescente, principalmente aquela em acolhimento institucional, recebeu mais expressa proteção no ECA: 

Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família 
e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. (Redação dada pela 
Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 1 o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 2 o A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que 
atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

(...) 

§ 4 o Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado 
de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses 
de acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente de 
autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014) 

§ 5 o Será garantida a convivência integral da criança com a mãe adolescente que estiver 
em acolhimento institucional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 6 o A mãe adolescente será assistida por equipe especializada multidisciplinar. (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017) 

Fique atento também ao prazo máximo de manutenção do menor em programa de acolhimento 
INSTITUCIONAL, que é de 18 meses, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior in-teresse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária (art. 19, §2º). Além disso, toda criança ou adolescente 
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que estiver inserido em programa de acolhimento FAMILIAR OU INSTITUCIONAL terá sua situação reavaliada, 
no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária competente decidir de forma 
fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta. 

Outra novidade do ECA é o programa de apadrinhamento, regulamentado no art. 19-B, que merece leitura 
integral. 

As crianças e os adolescentes estão sujeitos ao poder familiar, que deve ser exercido em igualdade de 
condições por pai e mãe, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à 
autoridade judiciária competente. Em regra, o poder familiar se extingue com o alcance do filho à 
maioridade.  

O poder familiar envolve o dever de sustento. Entretanto, as bancas adoram cobrar o seguinte: a falta ou a 
carência de recursos materiais NÃO constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder 
familiar. Muita atenção à recentíssima redação do §2º do art. 23 do ECA, que já vem sendo bem explorado 
pelas bancas de concurso: 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a 
perda ou a suspensão do pátrio poder poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 
12.010, de 2009)  

§ 1 o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança 
ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente 
ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 2º  A condenação criminal do pai ou da mãe NÃO implicará a destituição do poder 
familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão 
contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro 
descendente. (Redação dada pela Lei nº 13.715, de 2018) 

Art. 24. A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em 
procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese 
de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

E, lembre: os filhos havidos fora do casamento e os adotados terão os mesmos direitos e qualificações dos 
demais, proibidas quaisquer designações discriminatórias. Além disso, os filhos gerados fora do casamento 
poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por 
testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação. O 
reconhecimento do estado de filiação é um direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros.  

É importante que os alunos saibam as diferenças entre os institutos da família substituta, a saber: guarda, 
tutela e adoção. 
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Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança 
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos 
pais. (Vide Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou 
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por 
estrangeiros. 

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para 
atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo 
ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os 
fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. 

§ 4 o Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária 
competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento 
da guarda de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas 
pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação 
específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009)  

 

Art. 36.  A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos 
incompletos. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou 
suspensão do poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 

 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 

§ 1 o A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando 
esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou 
extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)  

§ 2 o É vedada a adoção por procuração. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 3 o Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, 
inclusive seus pais biológicos, devem prevalecer os direitos e os interesses do adotando. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
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### 

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do 
adotando. 

§ 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais 
sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar. (Expressão substituída 
pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o 
seu consentimento. 

### 

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro 
civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão. 

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus 
ascendentes. 

§ 2º O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§ 3 o A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil 
do Município de sua residência. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 4 o Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 5 o A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, 
poderá determinar a modificação do prenome. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 6 o Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva 
do adotando, observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 7 o A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, 
exceto na hipótese prevista no § 6 o do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa 
à data do óbito. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 8 o O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos 
em arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, 
garantida a sua conservação para consulta a qualquer tempo. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009)  
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§ 9º Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança 
ou adolescente com deficiência ou com doença crônica. (Incluído pela Lei nº 12.955, de 
2014) 

§ 10.  O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogável uma única vez por igual período, mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

Art. 48.  O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter 
acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, 
após completar 18 (dezoito) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

Parágrafo único.  O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado 
menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e 
psicológica. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais.  

Quanto ao Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, podemos destacar a recente previsão do art. 
53, V, que diz que é assegurado à criança e ao adolescente  

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 53-A.  É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 
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Atenção também o art. 53-A, incluído pela Lei 13.840/2019, que diz que “É dever da instituição de ensino, 
clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar medidas de 
conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas.” 

O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, e os pais e responsáveis têm a obrigação 
de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino, observadas as seguintes garantias (art. 54, 
ECA):  

• Ensino fundamental gratuito: obrigatório, mesmo para aqueles que não tiveram acesso em idade 
própria;  

• Ensino médio gratuito: ECA garante a progressiva extensão da sua obrigatoriedade; 

• Creche e pré-escola: garantido às crianças de zero a cinco anos de idade; 

• É dever do Estado também a oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 
trabalhador; 

O estabelecimento educacional deve comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos, reiteração de 
faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; e elevados níveis de repetência. 

Quanto ao Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho, é proibido qualquer trabalho a menores de 
14 anos de idade, salvo na condição de aprendiz. Além disso, o ECA veda o trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola. 

Quanto ao Título III do ECA – Da Prevenção, pode-se destacar que ficam proibidos o acesso a produtos e 
serviços nos seguintes casos: 

• Armas, munições, explosivos, fogos de artifício (exceção os de potencial reduzido ex: estalinhos); 

• Publicação de caráter obsceno ou pornográfico (contendo material impróprio deverão ser 
comercializadas em embalagem lacrada, com advertência de seu conteúdo, bem como se a capa contiver 
mensagem pornográfica ou obscena a embalagem deve ser opaca); 

• Bebidas alcoólicas (contravenção: servir/crime: vender); 

• Produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida; 
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• Bilhetes lotéricos e equivalentes. 

• Hospedagem em hotel, motel ou equivalente, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou 
responsáveis legais. 

Em relação à autorização para viajar, houve recente alteração na regulamentação pela Lei 13.812/2019, que 
estendeu as restrições impostas para viagens nacionais de crianças aos adolescentes menores de 16 anos.  

Art. 83.  Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para 
fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa 
autorização judicial. (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019) 

§ 1º A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do adolescente menor de 16 
(dezesseis) anos, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região 
metropolitana; (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019) 

b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado: 
(Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019) 

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o 
parentesco; 

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização 
válida por dois anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança 
ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de 
documento com firma reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente 
nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente 
ou domiciliado no exterior. 

OBS: No capítulo referente à Prevenção, atenção para a recente alteração legislativa: Lei 14.344/2022, que 
incluiu os incisos VII a XIII, no art. 70-A, bem como alterou redação do art. 70-B, caput: 
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Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma 
articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o 
uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas 
de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)  

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da 
criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)  

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, com o Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
e com as entidades não governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)  

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e 
assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias 
à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as 
formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)  

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam 
violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)  

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e 
do adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis 
com o objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre 
alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no processo 
educativo; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)  

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração 
de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com 
participação de profissionais de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de 
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)  

VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações relevantes 
às consequências e à frequência das formas de violência contra a criança e o adolescente 
para a sistematização de dados nacionalmente unificados e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas;      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a violência, 
o tratamento cruel ou degradante e as formas violentas de educação, correção ou 
disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 
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IX - a promoção e a realização de campanhas educativas direcionadas ao público escolar e 
à sociedade em geral e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os canais de denúncia 
existentes;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

X - a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos e de outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e 
entidades não governamentais, com o objetivo de implementar programas de erradicação 
da violência, de tratamento cruel ou degradante e de formas violentas de educação, 
correção ou disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo 
de Bombeiros, dos profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no inciso II deste caput, para que identifiquem 
situações em que crianças e adolescentes vivenciam violência e agressões no âmbito 
familiar ou institucional;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana, bem como de programas de fortalecimento da 
parentalidade positiva, da educação sem castigos físicos e de ações de prevenção e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos conteúdos 
relativos à prevenção, à identificação e à resposta à violência doméstica e 
familiar.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

Parágrafo único.  As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade 
de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)  

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas da saúde e da educação, 
além daquelas às quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus 
quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o adolescente.      (Redação dada 

pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

Parágrafo único.  São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, 
as pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou 
ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma 
deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. (Incluído pela 
Lei nº 13.046, de 2014)  
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Vamos estudar agora os principais pontos da Parte Especial do ECA.  

Começaremos pelo estudo das Medidas de Proteção, que se aplicam tanto às crianças, quanto aos 
adolescentes (cuidado! Se diferem das medidas socioeducativas, que só se aplicam aos adolescentes). Tais 
medidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, e podem ser substituídas a qualquer tempo.  

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único.  São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)  

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes 
são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição 
Federal; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma 
contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que 
crianças e adolescentes são titulares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos 
assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos 
casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 
3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da 
possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)  

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender 
prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da 
consideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos 
interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  
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V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser 
efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada 
logo que a situação de perigo seja conhecida; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas 
autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à 
proteção da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à 
situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que 
a decisão é tomada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais 
assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) 

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do 
adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na 
sua família natural ou extensa ou, se isso não for possível, que promovam a sua integração 
em família adotiva; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser 
informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma 
como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais 
ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida 
de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela 
autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

E quais são as medidas de proteção previstas no ECA? 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
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IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016) 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; 

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) 

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 1 o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 
excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de 
violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento 
da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade 
judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha 
legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao 
responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência 

§ 3 o Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que 
executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de 
uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente 
constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se 
conhecidos; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência 
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§ 4 o Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano 
individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de 
ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em 
que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras 
e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 5 o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do 
respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do 
adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência 

§ 6 o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009)  

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente 
acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta 
vedada por expressa e fundamentada determinação judicial, as providências a serem 
tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade 
judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 7 o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência 
dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre 
que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais de 
orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com a 
criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 8 o Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de 
acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, 
que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 

§ 9 o Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente 
à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de 
orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério 
Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa 
recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder 
familiar, ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  
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§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) dias para o 
ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a 
realização de estudos complementares ou de outras providências indispensáveis ao 
ajuizamento da demanda. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 11.  A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro 
contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, com informações 
pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências tomadas 
para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 12.  Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da 
Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da 
Assistência Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas 
que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar 
e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)  

Passemos ao estudo da prática de Ato Infracional pelo adolescente. 

Crianças e adolescentes não praticam crime, mas sim ato infracional. Considera-se praticado o ato infracional 
no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. Essa regra é importante 
para sabermos qual o diploma normativo será aplicado em determinadas situações: o ECA ou o Código Penal. 

Às crianças serão aplicadas medidas de proteção quando da prática de ato infracional (art. 105); aos 
adolescentes podem ser aplicadas medidas de proteção ou medidas socioeducativas (art. 112). 

Como visto, as medidas de proteção estão elencadas no art. 101, da Lei. 

 
Já as medidas socioeducativas estão dispostas no artigo 112 do ECA: 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar 
ao adolescente as seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 
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VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias e a gravidade da infração. 

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho 
forçado. 

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento 
individual e especializado, em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a 
existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a 
hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da 
materialidade e indícios suficientes da autoria. 

De todas as medidas acima, a de internação é a mais importante. Vejamos os artigos sobre o tema: 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. 

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da 
entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. 

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, 
mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser 
liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido 
o Ministério Público. 

§ 7 o A determinação judicial mencionada no § 1 o poderá ser revista a qualquer tempo 
pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
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Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

§ 1 o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 
3 (três) meses, devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em 
local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de 
idade, compleição física e gravidade da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias 
atividades pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V - ser tratado com respeito e dignidade; 

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de 
seus pais ou responsável; 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 
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XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, 
recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida 
em sociedade. 

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais 
ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos 
interesses do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe 
adotar as medidas adequadas de contenção e segurança. 

• Os portadores de deficiência mental, por não possuírem a mesma capacidade de compreensão dos 
demais adolescentes, receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas 
condições. 
 

• É possível a cumulação de medidas socioeducativas e de medidas de proteção, bem como a 
substituição de medidas a qualquer tempo. Mas atenção ao que dispõe a Súmula nº 265 do STJ: É 
necessária a oitiva do menor infrator antes de decretar-se a regressão da medida socioeducativa. 

 

• Importante também é o que dispõe a Súmula nº 342 do STJ: No procedimento para aplicação de 
medida socioeducativa, é nula a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente, com 
exceção da remissão - que é uma forma de perdão concedido ao adolescente e da advertência, em que 
basta a existência de indícios suficientes de autoria. 

 

• Quanto à prescrição das medidas socioeducativas, vejamos o que dispõe a Súmula nº 338 do STJ: A 
prescrição penal é aplicável nas mediadas socioeducativas. 

 

• A medida de internação é a mais grave prevista. O adolescente pode permanecer internado pelo 
prazo máximo de 3 anos. Cumprido esse prazo, ele deve ser colocado em semiliberdade ou em liberdade 
assistida. 

 

• Quando a internação decorre do descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente 
imposta, o prazo máximo de cumprimento será de 3 meses. 
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• Independentemente do tempo de cumprimento da medida e da natureza da medida, o adolescente 
será colocado em liberdade ao completar 21 anos. 

 

• Em relação ao ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa a medida a ser 
aplicada é a internação. 

 

• O tráfico de drogas e o porte de armas, embora considerados crimes graves, não comportam a 
medida de internação. Vejamos o que dispõe a Súmula 492 do STJ: O ato infracional análogo ao tráfico 
de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação 
do adolescente. 

 

• Súmula 718 do STF: A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada. 

Antes de adentrarmos no capítulo referente aos crimes, atenção: houve alteração legislativa no art. 136, 

do ECA que dispõe sobre as atribuições do Conselho Tutelar: 

Das Atribuições do Conselho  

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:  

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as 
medidas previstas no art. 101, I a VII;  

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;  

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança;  

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações.  

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal 
contra os direitos da criança ou adolescente;  

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;  

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, 
de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;  

VII - expedir notificações;  

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;  
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IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 
220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ;  

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à 
família natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência  

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e 
treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 
(Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)  

XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação 
da agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica 
e familiar e à responsabilização do agressor;      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, 
ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou 
disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento 
acerca de seus direitos e dos encaminhamentos necessários;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 

XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do lar, 
do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência 
à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a 
revisão daquelas já concedidas;  (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de 
antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação da 
ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência 
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 

XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou 
denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de 
formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente;     (Incluído 
pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de 
medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou 
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denunciante de informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-
lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a 
orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária 
a pedido de quem tenha legítimo interesse.  

Vejamos, agora, o que dispõe o ECA acerca dos Crimes praticados contra a criança e o adolescente: 

O artigo 225 do ECA deixa clara a aplicação do princípio da especialidade, ou seja, quando a vítima for criança 
ou adolescente prevalecerá o previsto no ECA. 

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por 
ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal. 

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código 
Penal e, quanto ao     processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal. 

§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, independentemente da pena 
prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.       (Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022)     Vigência 

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, é vedada 
a aplicação de penas de cesta básica ou de outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. (Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022). 

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada. 

Art. 227-A  Os efeitos da condenação prevista no inciso I do caput do art. 92 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, 
praticados por servidores públicos com abuso de autoridade, são condicionados à 
ocorrência de reincidência.      (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019) 

Parágrafo único.  A perda do cargo, do mandato ou da função, nesse caso, independerá da 
pena aplicada na reincidência.      (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019) 

Vamos à análise de alguns crimes em espécie previstos na lei. 

Para a configuração do crime previsto no artigo 230, do CP, basta que o agente apreenda o menor de 18 
anos: 
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Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão 
sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade 
judiciária competente: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância 
das formalidades legais. 

Se houver o encarceramento do menor, restará configurado o crime previsto no artigo 148, §1º, inciso IV, do 
CP: 

Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante sequestro ou cárcere privado: (Vide Lei 
nº 10.446, de 2002) 

Pena - reclusão, de um a três anos. 

§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos: 

(...) 

IV – se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos;         

Em relação ao delito previsto no art. 239, do ECA, atenção que o tipo em comento exige um especial fim de 
agir: a finalidade lucrativa. 

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou 
adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de 
obter lucro: 

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa. 

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: (Incluído pela Lei nº 
10.764, de 12.11.2003) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência. 

Vejamos o crime a seguir: 

 Art. 240.  Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, 
cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada 
pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  (Redação dada pela Lei nº 11.829, 
de 2008) 
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§ 1o  Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer 
modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput 
deste artigo, ou ainda quem com esses contracena.   (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 
2008) 

§ 2o  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime:  (Redação dada 
pela Lei nº 11.829, de 2008) 

I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Redação dada pela 
Lei nº 11.829, de 2008) 

II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 
(Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) 

III – prevalecendo-se de relações de parentesco consanguíneo ou afim até o terceiro grau, 
ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer 
outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.              (Incluído pela 
Lei nº 11.829, de 2008)        

Trata-se da figura conhecida como pedofilia. O tipo penal é alternativo, vale dizer, caso o agente pratique 
mais de uma conduta, responderá apenas por um delito, não havendo que se falar em concurso de crimes. 

Fotografar cena e armazenar fotografia de criança ou adolescente em poses nitidamente 
sensuais, com enfoque em seus órgãos genitais, ainda que cobertos por peças de roupas, 
e incontroversa finalidade sexual e libidinosa, adequam-se, respectivamente, aos tipos do 
art. 240 e 241-B do ECA. Portanto, configuram os crimes dos arts. 240 e 241-B do ECA 
quando fica clara a finalidade sexual e libidinosa de fotografias produzidas e armazenadas 
pelo agente, com enfoque nos órgãos genitais de adolescente - ainda que cobertos por 
peças de roupas -, e de poses nitidamente sensuais, em que explorada sua sexualidade 
com conotação obscena e pornográfica. STJ. 6ª Turma. REsp 1.543.267-SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 3/12/2015 (Info 577). 

Vejamos os artigos 241 a 241-B: 

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena 
de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:  (Redação dada pela 
Lei nº 11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, 
de 2008) 

Trata-se de tipo misto alternativo e a competência é, em regra, da Justiça estadual. 
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Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por 
qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, 
vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens 
de que trata o caput deste artigo;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas 
ou imagens de que trata o caput deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 § 2o  As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o deste artigo são puníveis quando o 
responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o 
acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008) 

Trata-se de tipo misto alternativo, isto é, caso o agente pratique mais de uma conduta, responderá por um 
único crime, sendo que o legislador quis incriminar a circulação de material contendo pedofilia. 

Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra 
forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança 
ou adolescente:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 § 1o A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material 
a que se refere o caput deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 § 2o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às 
autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 
241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 
institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço 
prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 
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notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.          (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 § 3o As pessoas referidas no § 2o deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito 
referido.   (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou 
adquirir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente [artigos 241, 241-A e 
241-B da Lei 8.069/1990] quando praticados por meio da rede mundial de computadores. 
STF. Plenário. RE 628624/MG, Rel. Orig. Min. Marco Aurélio, Red. p/ o acórdão Min. Edson 
Fachin, julgado em 28 e 29/10/2015 (repercussão geral) (Info 805). 

Vamos ao art. 244-A: 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2o desta 
Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da perda de bens e valores utilizados 
na prática criminosa em favor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da 
unidade da Federação (Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o crime, ressalvado 
o direito de terceiro de boa-fé.          (Redação dada pela Lei nº 13.440, de 2017) 

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em 
que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste 
artigo.         (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 

§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de 
funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 

Atenção! De acordo com o a doutrina majoritária o tipo penal acima elencado foi revogado tacitamente pela 
Lei nº 12.015/09, que inseriu o artigo 218-B, ao CP: 

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 
vulnerável. (Redação dada pela Lei nº 12.978, de 2014) 

Art. 218-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.        (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

§ 1o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 
tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 
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§ 2o As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a 
infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de 
julho de 1990. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Sobre a consumação do crime do art. 244-B do ECA, o tema em questão foi definido no Informativo nº 518 
do STJ e sumulado pelo referido órgão no verbete nº 500, a saber: 

DIREITO PENAL. CONSUMAÇÃO NO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. 
A simples participação de menor de dezoito anos em infração penal cometida por agente 
imputável é suficiente à consumação do crime de corrupção de menores — previsto no 
art. 1º da revogada Lei n. 2.252/1954 e atualmente tipificado no art. 244-B do ECA —, 
sendo dispensada, para sua configuração, prova de que o menor tenha sido efetivamente 
corrompido. Isso porque o delito de corrupção de menores é considerado formal, de 
acordo com a jurisprudência do STJ. HC 159.620-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 12/3/2013. 

Súmula nº 500 STJ: “A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção 
do menor, por se tratar de delito formal”. 

Por fim, pedimos atenção aos alunos para não confundir a Corrupção de Menores deste diploma legal (art. 
244-B), com a “Corrupção de Menores” do art. 218 do Código Penal. Naquele, o bem jurídico tutelado é a 
“moralidade social” do menor de 18 anos, enquanto nesse, o bem jurídico tutelado é a dignidade sexual do 
menor de 14 anos. Portanto, crimes completamente distintos e que não devem ser confundidos na hora da 
prova. 

 Súmula 593 STJ: O crime de estupro de vulnerável configura se com a conjunção carnal ou prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual consentimento da vítima para a prática do 
ato, experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente. 

Súmula 108 STJ: A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente, pela prática de ato infracional, é 
da competência exclusiva do juiz. 

Súmula 605 STJ: A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na 
aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida a 
idade de 21 anos. 
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Vejamos os principais julgamentos dos Tribunais Superiores a respeito do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

O artigo 33, §3º, do ECA não foi recepcionado pela EC nº 103/2019, pelo menos no que 
tange às pensões por morte concedidas no RGPS ou no caso de servidor público federal. 

 

A contagem dos prazos nos ritos regulados pelo ECA ocorre em dias corridos, isto é, não 
se aplica a regra dos dias úteis do COC/2015. 
(STJ. 6ª Turma. HC 475.610/DF. Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 26/03/2019) 

 

São constitucionais os dispositivos do ECA que proíbem o recolhimento compulsório de 
crianças e adolescentes, mesmo que estejam perambulando nas ruas. 
(STF. Plenário. ADI 3446/DF. Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 07/08/2019 e 
08/08/2018 
 

 

APOSTA ESTRATÉGICA 

A ideia desta seção é apresentar os pontos do conteúdo que mais possuem chances de 
serem cobrados em prova, considerando o histórico de questões da banca em provas de 
nível semelhante à nossa, bem como as inovações no conteúdo, na legislação e nos 
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais1. 

 

Súmula 593 STJ: O crime de estupro de vulnerável configura se com a conjunção carnal ou 
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual 

 

1 Vale deixar claro que nem sempre será possível realizar uma aposta estratégica para um determinado assunto, considerando 

que às vezes não é viável identificar os pontos mais prováveis de serem cobrados a partir de critérios objetivos ou minimamente 
razoáveis. 
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consentimento da vítima para a prática do ato, experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente. 

Súmula 108 STJ: A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente, pela prática de 
ato infracional, é da competência exclusiva do juiz. 

Súmula 605 STJ: A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato 
infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na 
liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos. 

Súmula nº 500 STJ: A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal. 

Súmula 718 STF: A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada. 

Súmula 342 STJ: No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é nula a 
desistência de outras provas em face da confissão do adolescente. 

Súmula 492 STJ: O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz 
obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente. 

Súmula 338 STJ: A prescrição penal é aplicável nas medidas socioeducativas. 

QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

 

Nesta seção apresentamos e comentamos uma amostra de questões selecionadas 
estrategicamente: são questões com nível de dificuldade semelhante ao que você deve 
esperar para a sua prova e que, em conjunto, abordam os principais pontos do assunto. 

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa de questões, 
mas que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, relativamente, poucas 
questões. 

1. FGV- 2021- TJ-RO- Analista Judiciário-Pedagogo 
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Helena, diretora de uma escola municipal, é avisada por uma professora que a aluna A. 
apresenta marcas de castigo físico e maus-tratos. Não sabendo como proceder, procura a 
pedagoga do Núcleo Psicossocial da Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas 
(VEPEMA), indagando a qual órgão deverá comunicar o caso. Com base no ECA, a pedagoga 
responde corretamente que, sem prejuízo de outras providências legais, a comunicação deverá 
ser feita ao seguinte órgão: 
 

A) Vara da Infância; 

B) Delegacia; 

C) Associação de Moradores; 

D) Conselho Tutelar; 

E) Secretaria Municipal de Educação. 

Comentários 

De acordo com o art. 56, ECA: 
 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 
escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

 
Gabarito Letra D. 

 
 

 
2. FGV- 2021- PC-RN- Agente e Escrivão 

 
João, com 17 anos, 11 meses e 29 dias de idade, fisicamente desenvolvido e plenamente 
consciente dos seus atos, foi conduzido à delegacia de polícia por ter sido detido no momento 
em que praticava uma conduta que se enquadrava em descrição típica do Código Penal 
Brasileiro, à qual era cominada pena mínima de 3 anos de reclusão e cuja persecução penal se 
iniciava mediante ação penal pública. 
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Nesse caso, à luz da sistemática constitucional vigente, João: 
 

 
 
a) responderá por ato infracional e, por força do princípio da paridade, sofrerá medida 

privativa de liberdade por prazo idêntico à pena cominada ao crime; 
 

b) responderá por ato infracional e, caso sofra medida privativa de liberdade, devem ser 
observados os princípios da brevidade e da excepcionalidade; 
 

c) responderá por crime, considerando a sua condição física e plena consciência dos atos 
praticados, mas não poderá sofrer a pena de reclusão; 
 

d) responderá por crime, considerando a data provável de início da persecução penal, mas 
deverá ser recolhido em cela separada; 
 

e)  não responderá pela conduta, considerando a pena cominada e a sua condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento 
 
 

Comentários 

Lembrando que criança e adolescente não respondem por crime, mas sim, por ato 
infracional. Logo, as alternativas c, d , e estão incorretas. 
 
De acordo com o art. 121, do ECA: 
 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Gabarito Letra B. 
 
 

3. IBADE - 2022 – Prefeitura de Costa Marques-RO- Assistente Social 
 

Segundo o Art. 83 do ECA, nenhuma criança ou adolescente menor de qual idade poderá viajar 
para fora da comarca onde reside, desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa 
autorização judicial? 
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A) 17 anos. 

B) 16 anos. 

C) 18 anos. 

D) 19 anos. 

E) 21 anos. 

Comentários 

Art. 83.  Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para 
fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa 
autorização judicial. (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)  

§ 1º A autorização não será exigida quando:  

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do adolescente menor de 16 
(dezesseis) anos, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região 
metropolitana; (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)  

b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado: 
(Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)  

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o 
parentesco;  

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.  

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização 
válida por dois anos.  

Gabarito Letra B. 

 
 
4. MPE-SP- 2022- TJ-MPE-SP- Promotor de Justiça Substituto 

 
Assinale a alternativa correta acerca dos crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A) Não existe um tipo penal no ECA acerca da simulação de participação de criança ou adolescente 
em cena de sexo explícito ou pornográfica, devendo, para configuração de crime, existir a real 
participação de criança ou adolescente nesse tipo de cena. 

B) O tipo penal do art. 228 do ECA (“Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de 
estabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, 

Telma Vieira

Aula Única

TJ-MG (Oficial Judiciário - Comissário da Infância e Juventude) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos 

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 41 

 

na forma e prazos referidos no art. 10, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, 
por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto 
e do desenvolvimento do neonato”) admite somente a forma dolosa e não a culposa.   

C) O tipo penal do art. 229 do ECA (“Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento 
de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por 
ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei”) admite 
somente a forma dolosa e não a culposa.   

D) O tipo penal do art. 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente, que trata do aliciamento, 
assédio, instigação ou constrangimento, por qualquer meio de comunicação, possui como sujeito 
passivo a criança ou o adolescente. 

E) O armazenamento doloso de fotografia, por qualquer meio, que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente é crime do art. 241-B do ECA, 
excetuando as hipóteses previstas no § 2o do referido art. 241-B do ECA. 

 

Comentários 

Vamos analisar as assertivas: 
 

a) Alternativa incorreta, uma vez que o art. 241-C, do ECA, prevê o referido crime:  

Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou 
pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou 
qualquer outra forma de representação visual: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

b) Incorreta. O tipo penal descrito também admite a forma culposa, cuja pena veio prevista no 
§ único do art. 228, do ECA: 

 

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à 
saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo 
referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, 
por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do 
parto e do desenvolvimento do neonato: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
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Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

c) Incorreta. Previsão da forma culposa também no §único do dispositivo: 
 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde 
de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, 
bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

 
d) Incorreta. O delito possui como sujeito passivo apenas criança: 

 

Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, 
criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)  

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)  

Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)  

I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou 
pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)  

II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se 
exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)  

 

e) CORRETA. É a previsão contida no artigo 241-B, do ECA: 
 

Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra 
forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança 
ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 
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§ 1 o A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material 
a que se refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

§ 2 o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às 
autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 
241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 
institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço 
prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 
notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008) 

§ 3 o As pessoas referidas no § 2 o deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito 
referido. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

 

GABARITO LETRA E 

 

5. MPE-RJ- 2022 -MPE-RJ- Promotor de Justiça Substituto Concurso XXXVI 

 

No tocante à internação do adolescente infrator, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
estabelece que  

A) é uma das medidas socioeducativas que podem ser aplicadas ao adolescente que cometer ato 
infracional, que não poderá ser por tempo superior a dois anos. 

B) configura medida excepcional que pode ser determinada pelo Ministério Público ao 
adolescente que cometer ato infracional tido como violação grave da lei e da ordem.   

C) constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.   

D) não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão 
fundamentada, no máximo a cada seis meses, e a liberação será compulsória aos dezenove anos 
de idade. 
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E) pode ser aplicada por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta, sendo que, nessa hipótese, não poderá ser superior a seis meses. 

Comentários 

f) Incorreta. Art. 121, § 3º - Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a 

três anos. 

g) Incorreta.  

Súmula 108-STJ: A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente, pela prática de 
ato infracional, é da competência exclusiva do juiz. 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

h) Correta.  

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

i) Incorreta. 

Art. 121, § 2º - A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 
reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

j) Incorreta.  

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 
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§ 1º - O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 
(três) meses, devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 

GABARITO LETRA C. 

 
 
6. IBFC - 2014 - PC-RJ - Papiloscopista Policial de 3ª Classe 

Segundo o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, o delito de corrupção de 
menores, previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

A) É crime material e depende de prova da efetiva corrupção do menor. 

B) É crime formal e depende de prova da efetiva corrupção do menor. 

C) É crime de mera conduta e independe de prova da efetiva corrupção do menor. 

D) É crime formal e independe de prova da efetiva corrupção do menor. 

E) É crime material e independe de prova da efetiva corrupção do menor. 

Comentários 

Segundo entendimento sumulado do STJ,  

Súmula 500: a configuração do crime previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 
INDEPENDE da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito FORMAL. 

GABARITO LETRA D 

 

7 IBFC - 2014 - SEAP-MG - Agente de Segurança Socioeducativo 

O Estatuto da Criança e do Adolescente NÃO considera crime, a prática de: 

A) Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha 
conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente. 

B) Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a 
constrangimento. 

C) Descumprir, injustificadamente, prazo fixado no Estatuto da Criança e do Adolescente em 
benefício de adolescente privado de liberdade. 
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D) Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em 
flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente. 

Comentários 

As assertivas B, C e D trouxeram crimes previstos no ECA, respectivamente: 

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a 
vexame ou a constrangimento: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de 
adolescente privado de liberdade: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão 
sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade 
judiciária competente: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Apenas a alternativa A indicou uma conduta que configura, no ECA, INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, sendo, 
portanto, o gabarito.  

Capítulo II 

Das Infrações Administrativas 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. 

GABARITO LETRA A 

8VUNESP/PREF ITAPEVI– GUARDA CIVIL MUNICIPAL - 2019 

Nos termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é 
correto afirmar que 
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a) são penalmente imputáveis os menores de dezoito anos. 

b) o adulto que praticar ato infracional será responsabilizado nos termos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 

c) a criança não pratica ato infracional. 

d) as crianças e os adolescentes são penalmente inimputáveis, estando sujeitos às medidas 
previstas na referida lei. 

e) o adolescente que praticar ato infracional estará sujeito às sanções previstas no Código Penal. 

 
Comentários  

 

a) ERRADA. Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis. 

“Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas 
previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à 
data do fato.” 

b) ERRADA. O adulto não comete ato infracional, mas sim, crime, e responderá de acordo com o 
Código Penal. 

c) ERRADA. O ECA prevê que tanto crianças, quanto adolescentes, podem cometer ato infracional. 
No entanto, as crianças estão sujeitas a medidas protetivas, conforme dispõe os artigos 105 e 
101: 

“Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no 
art. 101.” 

“Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:     

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; II - 
orientação, apoio e acompanhamento temporários;      
  

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
  

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente;                            
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V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial;   

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos;               
   

VII - acolhimento institucional         
   

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar      
   

IX - colocação em família substituta.”          
          

Assim, à criança (pessoa que tem até 12 anos de idade incompletos) autora de ato infracional 
serão aplicadas medidas protetivas, enquanto aos adolescentes é possível a aplicação de medida 
socioeducativa (artigo 112 do ECA) e/ou medida protetiva (artigo 101 do ECA).  

d) CORRETA. Vide comentário da alternativa a.    

e) ERRADA. Vide comentário da alternativa c. 

 

Gabarito letra D 

 

9.  VUNESP/PREF. OLÍMPIA – GUARDA CIVIL MUNICIPAL - 2019 

Com relação à prática de ato infracional, nos termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), é correto afirmar que são penalmente 

a) imputáveis apenas para a prática de crimes, os menores de vinte e um anos, devendo ser 
considerada a idade do adolescente à data do fato. 

b) inimputáveis os menores de vinte e um anos, devendo ser considerada a idade do adolescente 
à data da consumação do ato infracional. 

c) imputáveis apenas os maiores de dezesseis anos, devendo ser considerada a idade do 
adolescente à data do fato. 

d) inimputáveis os menores de dezoito anos, devendo ser considerada a idade do adolescente à 
data do fato. 

e) inimputáveis os menores de dezenove anos, devendo ser considerada a idade do adolescente 
à data da consumação do ato infracional. 
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Comentários  
 

a) ERRADA. Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis. 

“Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas 
previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à 
data do fato.” 

b) ERRADA. Vide comentário anterior. 

c) ERRADA. Vide comentário anterior. 

d) CORRETA. Vide comentário anterior.  

e) ERRADA. Vide comentário anterior. 

 

Gabarito letra D 

10. CEBRASPE (CESPE) - Promotor de Justiça (MPE CE)/2020/"Sem Edição" 

Um médico atendeu em seu consultório uma criança que apresentava fraturas e hematomas por 
todo o corpo e alegava maus-tratos. A criança estava acompanhada de seu responsável e, por 
isso, o médico decidiu não comunicar à autoridade competente os maus-tratos contra a criança. 

Nesse caso, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a conduta do médico 

a) não constitui crime nem infração administrativa. 

b) constitui crime culposo com pena de detenção. 

c) constitui crime culposo com pena de multa. 

d) constitui infração administrativa com pena de multa. 

e) constitui infração administrativa com pena de cassação do registro profissional. 

 
Comentários  

Das Infrações Administrativas 

 Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
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competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. 

 

Gabarito letra D 

 

11.   Instituto AOCP - Perito Oficial Criminal (PC ES)/Área 8/2019 
 
Preencha as lacunas e assinale a alternativa correta. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é possível afirmar que é considerada 
criança a pessoa com até ____ anos incompletos de idade, e adolescente quem apresentar de 
____ anos a ____ anos de idade. 

a) 14 / 16 / 19 

b) 12 / 14 / 18 

c) 10 / 12 / 19 

d) 12 / 12 / 18 

e) 10 / 10 / 18 

 

Comentários  

 

Questão tranquila, que exigiu o conhecimento do artigo 2º do ECA: 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Gabarito letra D 

 

12. Instituto AOCP - Psicólogo (PC ES)/2019 

 

Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é correto afirmar que 
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a) o ECA assegura o direito à vida da criança após seu nascimento até sua adolescência, sendo 
criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 
anos de idade. 

b) é dever da família providenciar medicamentos, órteses, próteses às crianças quando 
necessitarem, pois são os responsáveis legais por elas. 

c) os casos de suspeita ou confirmação de castigos físicos, tratamento degradante ou cruel e de 
maus-tratos contra criança e adolescente serão comunicados, obrigatoriamente, ao CREAS 
(Centro de Referência da Assistência Social). 

d) a criança e o adolescente têm direito à liberdade, o que inclui o direito de ir, vir e estar nos 
logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais. 

e) a adoção pode ser feita por procuração, constituindo-se como medida excepcional quando 
esgotados recursos de manutenção da criança ou adolescente junto à família natural ou extensa. 

 

Comentários  

Art.16. 

I- O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais. 

Gabarito letra D 

 

 

13. Instituto AOCP - Escrivão de Polícia (PC ES)/2019 

 

À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa que NÃO apresenta uma 
garantia processual assegurada à criança e ao adolescente. 

a) Assistência judiciária gratuita e integral, em caso de necessidade. 

b) Defesa técnica por advogado. 

c) Pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio 
equivalente. 

d) Direito de ser ouvido pela autoridade competente, por meio de seus representantes legais. 

e) Direito de solicitar a presença de seus pais ou responsáveis em qualquer fase do procedimento. 

 

Comentários  
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Estatuto da Criança e do Adolescente 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio 
equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e 
produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do 
procedimento. 

A única alternativa que não corresponde a uma garantia é a letra D. 

Gabarito letra D 

 

14. FGV - Psicólogo (MPE AL)/2018      

 

João, 8 anos, foi pego em flagrante furtando roupas em um shopping. 

De acordo com os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, João deverá ser 
encaminhado ao 

 

a) Ministério Público, que aplicará as medidas socioeducativas pertinentes. 

b) Juiz da Vara da Infância e Juventude, que determinará as medidas socioeducativas 
adequadas. 

c) Conselho Tutelar, que aplicará as medidas protetivas cabíveis. 

d) Juiz da Vara de Família, que determinará as medidas protetivas indicadas. 

e) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que definirá as medidas 
protetivas concernentes. 
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Comentários 

 

Vejam o ECA: 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no 
art. 101. 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando 
as medidas previstas no art. 101, I a VII; 

 

Gabarito letra C. 

 

15. FGV - Técnico Superior Especializado (DPE RJ)/Serviço Social/2019 

   

O ECA estabelece que as seguintes medidas socioeducativas podem ser aplicadas aos 
adolescentes envolvidos em ato infracional: 

 

I. obrigação de reparar o dano; 

II. inclusão em programa de acolhimento familiar; 

III. liberdade assistida. 

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns): 

a) somente I; 

b) somente II; 

c) somente I e III; 

d) somente II e III; 

e) I, II e III. 

 

Comentários 

 

A questão exigiu a indicação das medidas SOCIOEDUCATIVAS, as quais estão listadas no rol 
TAXATIVO do art. 112 do ECA: 
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Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar 
ao adolescente as seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

A “inclusão em programa de acolhimento familiar” é medida de PROTEÇÃO prevista no art. 101 
do ECA. Não confundir! 

 

Gabarito Letra C.  

 

16. FGV - Especialista Legislativo Municipal (CM Salvador)/Assistente Social/2018      

 

Alexandre tem 17 anos e cometeu um ato infracional que teve como consequência a privação 
de sua liberdade.  

Nessa situação, Alexandre: 

 

a) deve ressarcir às custas de sua internação mediante prestação de serviços comunitários; 

b) é obrigado a vestir o uniforme utilizado na unidade de internação; 

c) ficará incomunicável até que sua sentença seja exarada; 

d) responde como adulto, pois está perto de completar a maioridade legal; 

e) tem o direito de peticionar diretamente a qualquer autoridade.  

 

Comentários 
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As alternativas A e B não encontram previsão legal, razão pela qual estão incorretas.  

A alternativa C também está errada, frente ao que dispõe o art. 124, §1º do ECA: “Em nenhum 
caso haverá incomunicabilidade.”.  

A alternativa D está incorreta também, já que o adolescente responde no sistema 
socioeducativo e não no sistema penal. Vejam o art. 104 do ECA: "São penalmente inimputáveis 
os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei". 

Portanto, correta a assertiva E, que reproduz dispositivo do ECA: 

 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V - ser tratado com respeito e dignidade; 

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de 
seus pais ou responsável; 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, 
recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade; 
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XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida 
em sociedade. 

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais 
ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos 
interesses do adolescente. 

É muito importante conhecer o art. 124 do ECA, bem como as exceções trazidas em seu §2º.  

 

Gabarito Letra E. 

 

17. FGV - Analista do Ministério Público (MPE RJ)/Processual/2016      

 

Pablo, adolescente de 15 (quinze) anos, subtraiu para si uma bolsa contendo documentos 
pessoais, aparelho de telefone celular e dinheiro em espécie da idosa Joana, em via pública, no 
Centro do Rio de Janeiro, mediante grave ameaça pelo emprego de arma de fogo e violência 
consistente em uma coronhada na cabeça da vítima. Policiais Militares foram alertados e, após 
diligência que durou uma hora, encontraram o menor com os objetos da vítima e com a arma 
de fogo. O menor foi levado à delegacia, onde foram adotadas as medidas de praxe, inclusive 
sendo juntado documento informando que o adolescente já cometera outros três atos ilícitos 
nas mesmas circunstâncias. Ao receber o procedimento e cumpridas as formalidades legais, o 
Promotor de Justiça da Infância e Juventude deverá: 

a) oferecer denúncia em face de Pablo e requerer sua prisão preventiva; 

b) oferecer denúncia em face de Pablo e requerer o relaxamento de sua prisão em flagrante; 

c) oferecer representação pela prática de ato infracional em face de Pablo e requerer sua prisão 
preventiva; 

d) oferecer representação pela prática de ato infracional em face de Pablo e requerer sua 
internação provisória; 

e) conceder remissão a Pablo e determinar seu encaminhamento para cumprimento de medida 
protetiva. 

 

Comentários 

 

Vamos ao regramento aplicável ao caso. Segundo o ECA: 
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Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção 
penal. 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar 
ao adolescente as seguintes medidas: (...) 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

Contudo, a internação só é possível nas hipóteses previstas no art. 122 do ECA. Trata-se de rol 
TAXATIVO: 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

Vejam que a questão deixa clara a grave ameaça à vítima na prática do ato infracional (não se 
fala em CRIME! Tampouco em prisão de adolescente!) e a reiteração no cometimento de outras 
infrações graves (“nas mesmas circunstâncias”). Sendo assim, perfeitamente cabível a 
aplicação da medida de internação.  

Além disso, o ECA ainda prevê, em seu art. 108, a internação PROVISÓRIA: 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de 
quarenta e cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de 
autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

E, quanto às atribuições do Promotor, vejam: 

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do 
Ministério Público poderá: 

I - promover o arquivamento dos autos; 

II - conceder a remissão; 

III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa. 
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GABARITO LETRA D.  

 

18. FGV - OAB UNIFICADO - Nacional/XX Exame/2016      

 

O adolescente X cometeu ato infracional equiparado a crime de roubo, mediante grave ameaça 
à pessoa. Apreendido com a observância dos estreitos e regulares critérios normativos 
estabelecidos pelo sistema jurídico, apurou-se que o jovem havia cometido um ato infracional 
anterior equiparável ao crime de apropriação indébita. 

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) É incabível a aplicação de medida de internação, o que é autorizado apenas em caso de 
reiteração no cometimento de outras faltas anteriores ou simultâneas, igualmente graves. 

b) É aplicável apenas a medida de regime de semiliberdade em razão da prática de ato 
infracional mediante grave ameaça à pessoa. 

c) É aplicável a medida de internação em razão da prática de ato infracional mediante grave 
ameaça à pessoa, mesmo não sendo hipótese de reiteração da conduta idêntica por parte do 
adolescente. 

d) É incabível a aplicação de medida de internação, haja vista que essa somente poderia se dar 
em caso de descumprimento reiterado de injustificável medida imposta em momento anterior 
ao adolescente. 

 

Comentários 

 

Vamos ao ECA: 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta 

Portanto, incorretas as assertivas A, B e D.  

 

Gabarito Letra C.  
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19. (CESPE/ Escrivão de Polícia Federal– 2018) 

 

Julgue o item, a respeito das Leis nº 13.445/2017, 11.343/2006, 8.069/1990 e suas alterações. 

 

Situação hipotética: Francisco, com dezessete anos e dez meses de idade, praticou ato 
infracional equiparado a furto. O promotor de justiça ofereceu representação ao juiz, 
propondo a instauração de procedimento para a aplicação da medida socioeducativa. 
Entretanto, com a demora na tramitação do procedimento, Francisco completou dezenove 
anos de idade antes da sentença. Assertiva: Nessa situação, o juiz ainda poderá aplicar medida 
socioeducativa a Francisco, mesmo que este já tenha completado a maioridade penal. 

 

Comentários: 

 

Segundo o art. 104 do ECA, “são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 
às medidas previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data 
do fato.” 

Conforme o enunciado, Francisco tinha menos de 18 anos à época dos fatos, sendo 
considerado penalmente inimputável, respondendo com base no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

 

Gabarito: certa 

 

QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, proporcionar 
uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de perguntas que exigem respostas 
subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua resolução, 
como ocorre nas clássicas questões objetivas. 

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para consolidar 
melhor o que aprendeu :) 
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Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. Assim, ao 
resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados do conteúdo, mas 
muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar melhor os 
diversos pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o exigido na sua 
prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo a facilitar a resolução de 
questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

Perguntas  

 1. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subse-quente 
ao da eleição presidencial.     

2. De acordo com o ECA, é assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde 
da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal in-tegral no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 

3. De acordo com o ECA, as crianças menores de 12 anos somente poderão ingressar e permanecer nos 
locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

4. De acordo com o ECA, a autorização para viajar para fora da comarca não será exigida quando a criança 
estiver acompanhada de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 
documentalmente o parentesco. 

5. O estágio de convivência que precede a adoção pode ser dispensado? 

6. Com o consentimento dos pais biológicos, a adoção de criança ou adolescente poderá ser realizada 
mediante escritura pública firmada em cartório? 

7. Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90), a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, mas 
há casos em que as disposições do ECA se aplicam às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

8. O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90) dispensa tratamento diferenciado a 
crianças em relação aos adolescentes. 
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9. A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na 
aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida 
a idade de 21 anos. 

10. A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, por 
se tratar de delito formal. 

11. O crime de estupro de vulnerável configura se com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual consentimento da vítima para a prática do ato, experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente. 

12. Realizada a apreensão do adolescente, é indispensável que seja verificada imediatamente a 
possibilidade de sua liberação imediata. 

13. De acordo com entendimento sumulado do STJ, o simples fato de o adolescente confessar a prática 
de ato infracional afasta o dever que o Ministério Público possui de produzir provas e demonstrar a 
responsabilidade do menor. 

14. Não há idade máxima para o adolescente ser liberado compulsoriamente do cumprimento de 
medidas previstas no ECA. 

15. A medida de internação é guiada, dentre outros, pelo princípio da brevidade. 

16. Cabe a aplicação de medida de internação no caso de cometimento de ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas. 

17. Consoante entendimento sumulado do STJ, a superveniência da maioridade penal não interfere na 
apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na 
liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos. 

 

Perguntas com Respostas  

1. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subse-quente 
ao da eleição presidencial.     

Certa. É a previsão do artigo 139, § 1º, do ECA. 

2. De acordo com o ECA, é assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde 
da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal in-tegral no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 
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Certa. É o que dispõe o artigo 8º, do Estatuto. 

3. De acordo com o ECA, as crianças menores de 12 anos somente poderão ingressar e permanecer nos 
locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Errada. De acordo com o artigo 75, § único, do ECA, as crianças menores de dez anos somente poderão 
ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou 
responsável. 

4. De acordo com o ECA, a autorização para viajar para fora da comarca não será exigida quando a criança 
estiver acompanhada de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 
documentalmente o parentesco. 

Certa. É o que dispõe o artigo 83, § 1º, “b”, 1, do ECA. 

5. O estágio de convivência que precede a adoção pode ser dispensado? 

Sim. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as peculiaridades do caso. 

No entanto, segundo o art. 46, § 1º, do ECA, o estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando 
já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a 
conveniência da constituição do vínculo. 

Vale lembrar ainda que, em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o 
estágio de convivência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, 
prorrogável por até igual período, uma única vez, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. 

Art. 46.  A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, observadas a idade da criança ou adolescente e 
as peculiaridades do caso. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 1 o O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela 
ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a 
conveniência da constituição do vínculo. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 2 o A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio 
de convivência. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 2 o - A.  O prazo máximo estabelecido no caput deste artigo pode ser prorrogado por até 
igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017) 

§ 3 o Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio 
de convivência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) 
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dias, prorrogável por até igual período, uma única vez, mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017 

§ 3 o -A.  Ao final do prazo previsto no § 3 o deste artigo, deverá ser apresentado laudo 
fundamentado pela equipe mencionada no § 4 o deste artigo, que recomendará ou não o 
deferimento da adoção à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 4 o O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política de garantia do direito à convivência familiar, que 
apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 5 o O estágio de convivência será cumprido no território nacional, preferencialmente na 
comarca de residência da criança ou adolescente, ou, a critério do juiz, em cidade limítrofe, 
respeitada, em qualquer hipótese, a competência do juízo da comarca de residência da 
criança. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

6. Com o consentimento dos pais biológicos, a adoção de criança ou adolescente poderá ser realizada 
mediante escritura pública firmada em cartório? 

Não. Segundo o art. 47 do ECA, o vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no 
registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão. 

7. Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90), a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, mas 
há casos em que as disposições do ECA se aplicam às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Correta. O ECA traz algumas disposições específicas a respeito de pessoas até 21 anos de idade. A 
jurisprudência dos Tribunais Superiores já está pacificada no sentido de que a alteração na maioridade civil 
advinda com o Código Civil de 2002 não altera as determinações do ECA, como, por exemplo, o fato de que 
a medida socioeducativa deve ser extinta aos 21 anos de idade. 

8. O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90) dispensa tratamento diferenciado a 
crianças em relação aos adolescentes. 

Correta. Tanto crianças quanto adolescentes podem cometer ato infracional. No entanto, enquanto 
adolescentes sujeitam-se à apuração do ato infracional, com a possibilidade de serem a eles impostas 
medidas socioeducativas, as crianças estão sujeitas a medidas protetivas, previstas nos arts. 101 e 105 do 
ECA: 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no 
art. 101. 

--- 
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Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; 

VII - acolhimento institucional; 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 

IX - colocação em família substituta. 

9. A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na 
aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida 
a idade de 21 anos. 

Certo. É o que dispõe a Súmula nº 605 do STJ. 

10. A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, por 
se tratar de delito formal. 

Certo. É o que dispõe a Súmula 500 do STJ. 

11. O crime de estupro de vulnerável configura se com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual consentimento da vítima para a prática do ato, experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente. 

Certo. É o que dispõe a Súmula 593 do STJ. 

12. Realizada a apreensão do adolescente, é indispensável que seja verificada imediatamente a 
possibilidade de sua liberação imediata. 

Correta. É a previsão contida no parágrafo único do art. 107 do ECA:  
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“Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão 
incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou 
à pessoa por ele indicada.  

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade 
de liberação imediata.” 

 

13. De acordo com entendimento sumulado do STJ, o simples fato de o adolescente confessar a prática de 
ato infracional afasta o dever que o Ministério Público possui de produzir provas e demonstrar a 
responsabilidade do menor. 

Errada.  Consoante Súmula 342 do STJ, “No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é nula 
a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente.” 

Portanto, a regra é que mesmo que o adolescente confesse a prática do ato infracional, ainda permanece o 
Ministério Público com a obrigação de produzir as provas necessárias para a responsabilização do menor. 

Exceção: Para a concessão de remissão e imposição de advertência ao menor não são necessárias provas 
cabais da sua responsabilidade. Na remissão, ao invés de se buscar a atribuição da responsabilidade, perdoa-
se aquela suposta conduta. Já na aplicação da advertência, basta a prova da materialidade e meros indícios 
de autoria (art. 114, parágrafo único do ECA). 

14. Não há idade máxima para o adolescente ser liberado compulsoriamente do cumprimento de medidas 
previstas no ECA. 

Errada. O adolescente deve ser liberado compulsoriamente do cumprimento de quaisquer medidas aos 21 
anos, devendo ser colocado em liberdade caso esteja internado. 

“MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL ADMITIDO. 

POSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. IMPLEMENTAÇÃO DA MAIORIDADE CIVIL. 

IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PROCEDENTE. 

1. Conforme pacífico entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, considera-se, para a aplicação das disposições 
previstas na Lei n.º 8.069/90, a idade do adolescente à data do fato (art. 104, parágrafo único, do ECA). Assim, se à 
época do fato o adolescente tinha menos de 18 (dezoito) anos, nada impede que permaneça no cumprimento de 
medida socioeducativa imposta, ainda que implementada sua maioridade civil. 

2. O Novo Código Civil não revogou o art. 121, § 5.º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, devendo permanecer a 
idade de 21 (vinte e um) anos como limite para a liberação compulsória. 
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3. Pedido cautelar julgado procedente para suspender, até o julgamento do recurso especial, os efeitos do acórdão 
proferido no Habeas Corpus n.º 0018036-71.2012.8.19.0000. 

(MC 20.797/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013)” 

15. A medida de internação é guiada, dentre outros, pelo princípio da brevidade. 

Certa.  A brevidade de tal medida é prevista no art, 121, caput do Eca, que assim, dispõe:  

“Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.” 

A medida de internação somente deve ser imposta e cumprida pelo adolescente pelo período estritamente 
necessário para sua reflexão e ressocialização. Assim que os objetivos forem alcançados, a internação deve 
ser substituída por medida menos gravosa ou ser encerrada o seu cumprimento total. 

16. Cabe a aplicação de medida de internação no caso de cometimento de ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas. 

Errado. Consoante visto na questão 9, a medida de internação é aplicável no caso de cometimento de ato 
infracional mediante grave ameaça ou violência à pessoa. O tráfico de drogas, por si só, muito embora seja 
considerado crime grave e tenha natureza hedionda, não é praticado mediante violência e grave ameaça à 
pessoa não levando, portanto, à internação caso praticado tal ato infracional análogo por adolescente. 

Esse é o entendimento consagrado na súmula 492 do STJ: “O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, 
por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do 
adolescente.” 

No caso concreto, é possível aplicar a medida de internação no caso da prática deste ato infracional se 
presentes alguma hipótese do art. 122 do ECA. 

17. Consoante entendimento sumulado do STJ, a superveniência da maioridade penal não interfere na 
apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na 
liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos. 

Certa. É a redação da súmula 605 do STJ: “A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração 
de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, 
enquanto não atingida a idade de 21 anos.” 

Então, se após o cometimento do ato infracional o adolescente atingir a maioridade (18 anos) e o 
procedimento para a apuração ainda estiver em curso, o juiz da Infância pode aplicar ao infrator (agora, 
maior de idade) a medida socioeducativa cabível. O importante é que o ato infracional tenha sido cometido 
antes da maioridade. 
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O mesmo ocorre caso o adolescente já esteja cumprindo a medida socioeducativa determinada pelo Juízo 
da Infância. Caso ele atinja a maioridade no curso do cumprimento, não haverá a interrupção da execução 
da medida, que continuará até que haja o cumprimento de sua finalidade ou até que o indivíduo complete 
21 anos, quando deverá ser obrigatoriamente liberado caso esteja cumprindo a medida de internação. 

Logo, o ECA pode ser aplicado para maiores de 18 anos 
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